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gabinete, em regime de comissão de serviço, através de cedência de 
interesse público.

2 — O nomeado auferirá, a título de remuneração mensal, o montante 
equivalente a 85 % da remuneração estabelecida para o cargo de adjunto, 
a que acresce o abono para despesas de representação e os subsídios de 
férias, de Natal e de refeição.

3 — Quando o nomeado se deslocar em missão oficial em território 
nacional, ao estrangeiro e no estrangeiro tem direito ao abono das cor-
respondentes despesas de transporte e de ajudas de custo de montante 
igual ao fixado para os adjuntos de gabinete.

4 — A presente nomeação é válida por seis meses, automaticamente 
prorrogável por iguais períodos até à cessação das minhas funções, 
podendo ser revogada a todo o tempo.

5 — Nos termos do n.º 5 do artigo 62.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, aplicável por força do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, o montante da remuneração corres-
pondente à situação de origem é suportado pelo IFAP, I. P., sendo o 
remanescente pago por verbas do orçamento do meu Gabinete.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Dezembro 
de 2009.

23 de Novembro de 2009. — O Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro.

202625391 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 21677/2009
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados no procedimento concursal comum para ocupação de um 
posto de trabalho da carreira/categoria de técnico superior do mapa de 
pessoal desta Secretaria -Geral, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 114, de 16 de Junho de 2009, através do aviso 
n.º 10899/2009, de 8 de Junho de 2009, lista essa homologada por meu 
despacho de 20 de Novembro de 2009 e a seguir discriminada: 

Nome Valoração
final

1.º Elisabete Coelho Regalado de Oliveira  . . . . . . . . . . . . 16,16
2.º Maria de Fátima Lima Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,82
3.º Ana Maria Ramos Pinto Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,22
4.º Constantina Rosa Banha Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,05
5.º Liliana Pessoa Padilha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,02
6.º Francisca Paula Espinho Rodrigues de Amaral  . . . . . . 13,89
7.º Sandra Marina Sequeira Teixeira Ceia . . . . . . . . . . . . . 12,00

 24 de Novembro de 2009. — A Secretária -Geral-Adjunta, Maria 
Isabel Salgado.

202627481 

 Direcção-Geral de Veterinária

Direcção de Serviços de Administração

Declaração de rectificação n.º 2943/2009
Por ter havido inexactidão no despacho n.º 21171/2009, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 183, de 21 de Setembro de 2009, a p. 
38297, rectifica -se que onde se lê «o técnico superior Luís Gomes Ma-
deira,» deve ler -se «o técnico superior António Luís Gomes Madeira,».

18 de Novembro de 2009. — A Directora de Serviços, Isabel Cor-
deiro Ferreira.

202628501 

 Declaração de rectificação n.º 2944/2009
Por ter havido inexactidão no despacho n.º 23 756/2009, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 210, de 29 de Outubro de 2009, 
a p. 44 061, rectifica -se que onde se lê «à técnica superior principal da 
carreira de médico veterinário Maria do Rosário Pinto Pereira Bobone» 
deve ler -se «à técnica superior principal da carreira de médico veterinário 
Maria do Rosário Matoso Pinto Pereira Bobone».

18 de Novembro de 2009. — A Directora de Serviços, Isabel Cor-
deiro Ferreira.

202629222 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete de Planeamento Estratégico e Relações 
Internacionais

Despacho n.º 26237/2009
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 360.º da Portaria n.º 83 A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos can-
didatos relativa ao procedimento concursal comum para o preenchimento 
de dois postos de trabalho na carreira de assistente técnico do mapa de 
pessoal do Gabinete de Planeamento Estratégico e Relações Internacionais 
(GPERI), publicado pelo Aviso no 11597/2009, D.R., 2.ª série — n.º 125 
de 1 de Julho de 2009, homologada por meu despacho de 20 de Novem-
bro de 2009, que se encontra disponível no GPERI, Rua da Prata, n.º 8, 
1149 -057 Lisboa e na sua página electrónica.

Lista unitária de ordenação final 

Candidato Avaliação
curricular

Entrevista
profissional
de selecção

Classificação
final

Carlos Manuel Ramos Saraiva. . . . . 16,18 17,33 16,53
Luis Miguel Rodrigues Soutinho . . . 13,9. 16,00 14,53
Maria Manuela Gonçalves Gomes 

Fialho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,96 16,00 13,87
Maria Helena da Costa Oliveira. . . . 14,04 13,33 13,83
Fernando José Salsinha de Sousa. . . 14,52 12,00 13,76
Anabela Grécio Gomes de Almeida 

Branco Martins. . . . . . . . . . . . . . . 14,76. 10,67 13,53
Nuno Miguel dos Santos Vitorio 13,34 12,00 12,94
hVanessa Susana Pereira Fernandes de 

Sousa Serrão. . . . . . . . . . . . . . . . . 13,04 10,67 12,33
Maria Gabriela Ribeiro Cadeireiro 

Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,64 a) Excluída
Mário Rui Ribeiro de Carvalho  . . . . 13,22 a) Excluído
Susana Lopes Cardoso Teixeira Fer-

reira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7 a) Excluída

a) Não compareceu à entrevista profissional de selecção.

 Os candidatos podem, nos termos do n.º 3 do artigo 390.º da Portaria 
n.º 83 A/2009, de 22 de Janeiro, interpor recurso da homologação da 
lista unitária de ordenação final.

Lisboa, 20 de Novembro de 2009. — O Director do GPERI, José 
Pinheiro Henriques.

202624816 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 26238/2009
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio a assistente técnica Cristina Maria Urtigueira Duarte 

Gouveia Beirão Valente para exercer as funções de minha secretária 
pessoal, em regime de comissão de serviço, através de acordo de cedência 
de interesse público.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de Outubro 
de 2009.

27 de Outubro de 2009. — A Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.

202626558 

 Despacho n.º 26239/2009
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio a assistente técnica Nazaré Rosa de Sousa Alves para 

exercer as funções de minha secretária pessoal, em regime de comissão 
de serviço, através de acordo de cedência de interesse público.
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2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de Outubro 
de 2009.

27 de Outubro de 2009. — A Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.

202627408 

 Despacho n.º 26240/2009
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 

n.º 262/88, de 23 de Julho, e no artigo 35.º do Código do Procedimento 
Administrativo, delego no chefe do meu Gabinete, arquitecto Luís Filipe 
da Silva Morbey, com a faculdade de subdelegação, a competência para 
a prática dos seguintes actos:

a) Despacho dos assuntos de gestão corrente do Gabinete, em especial 
os que concernem à gestão do pessoal;

b) Gestão do orçamento do Gabinete e autorização, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de Abril, para as alterações orçamentais que 
se revelem necessárias à sua execução e que não careçam de intervenção 
do Ministro de Estado e das Finanças;

c) Autorizar a reconstituição do fundo de maneio do orçamento do 
Gabinete;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em dias de 
descanso semanal, complementar e feriados, bem como o respectivo 
pagamento;

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de deslocação 
em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas de custo;

f) Autorizar a requisição de carro de aluguer, quando indispensável e 
o interesse do serviço assim o exigir;

g) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos termos 
dos artigos 30.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 83/2000, de 11 de Maio, a 
favor de individualidades por mim designadas que tenham de se deslocar 
ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo do Gabinete;

h) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por via 
aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do Gabinete ou 
por individualidades que tenham de se deslocar em serviço do mesmo;

i) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo 
justificado, derem entrada nos serviços para além do prazo regulamentar;

j) Autorizar despesas com refeições do pessoal do Gabinete ou afectos 
ao mesmo, nos termos da legislação aplicável;

k) Autorizar a requisição de passes sociais ou assinaturas para utili-
zação em transportes públicos relativamente a deslocações em serviço 
oficial;

l) Despacho dos assuntos correntes relativos às funções específicas 
do Gabinete e também a grupos de trabalho, comissões, serviços ou 
grupos especiais que funcionem na dependência directa do Gabinete, 
bem como a decisão sobre os requerimentos e outros documentos sobre 
os quais tenha havido orientação prévia;

m) Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens e 
serviços por conta das dotações orçamentais do Gabinete, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, até ao limite dos montantes 
estabelecidos no âmbito das competências atribuídas aos cargos de 
direcção superior de 1.º grau e aos órgãos máximos dos serviços com 
autonomia administrativa.

2 — Ratifico todos os actos praticados pelo chefe do meu Gabinete, 
no âmbito das competências previstas nos números anteriores, desde 
de 26 de Outubro de 2009.

27 de Outubro de 2009. — A Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.

202628104 

 Despacho n.º 26241/2009
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio o licenciado Jorge Manuel Gomes Moreno de Matos 

Trindade, auditor na Direcção -Geral do Tribunal de Contas, para exer-
cer as funções de adjunto do meu Gabinete, em regime de comissão de 
serviço, através do acordo de cedência de interesse público.

2 — O nomeado opta pela remuneração correspondente ao lugar 
de origem, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do referido Decreto -Lei 
n.º 262/88, à qual acresce o montante devido a título de despesas de 
representação.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de Outubro.

2 de Novembro de 2009. — A Ministra do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.

202628737 

 Despacho n.º 26242/2009
Nos termos e ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.º e do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio a licenciada Ana Maria Alves da Veiga Felício para 

prestar assessoria ao meu Gabinete na área da sua especialidade, em 
regime de comissão de serviço.

2 — A assessora auferirá a título de remuneração mensal, o montante 
equivalente à remuneração estabelecida para o cargo de adjunto, acres-
cido das correspondentes despesas de representação e dos subsídios de 
férias, de Natal e de refeição.

3 — Quando a nomeada se deslocar em missão oficial em território 
nacional, ao estrangeiro e no estrangeiro, tem direito ao abono das cor-
respondentes despesas de transporte e de ajudas de custo de montante 
igual ao fixado para os adjuntos do meu Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de Outubro 
de 2009.

10 de Novembro de 2009. — A Ministra do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.

202628745 

 Despacho n.º 26243/2009
Nos termos e ao abrigo dos n.ºs 3 e 4 do artigo 2.º e do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio a licenciada Maria de Fátima Borges Gonçalves para 

prestar assessoria técnica ao meu Gabinete na área da sua especialidade.
2 — À nomeada é atribuída a remuneração mensal ilíquida corres-

pondente ao vencimento fixado para adjunto do meu Gabinete, sem 
despesas de representação, acrescida dos correspondentes subsídios de 
férias, de Natal e de refeição.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 4 de Novembro.
11 de Novembro de 2009. — A Ministra do Ambiente e do Orde-

namento do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.
202627424 

 Agência Portuguesa do Ambiente

Departamento de Gestão de Recursos Humanos, Financeiros
e Patrimoniais

Aviso n.º 21678/2009
1 — Nos termos do disposto n.º 3 do artigo 6.º e no artigo 50.º da Lei 

n.º 12/A/2008, de 27 de Fevereiro, torna-se público que por despacho 
de 9 de Outubro de 2009 da Subdirectora-Geral da Agência Portuguesa 
do Ambiente, se encontra aberto o presente procedimento concursal 
comum, com vista ao recrutamento de três trabalhadores, detentores 
da categoria de técnico superior, para a celebração de um contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para a ocupação 
dos postos de trabalho previstos e criados no mapa de pessoal da Agência 
Portuguesa do Ambiente.

2 — Por ainda não se encontrar regulamentada e em funcionamento a 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), foi consultada a DGAEP, que informou em 6 de Março de 
2009, ter suspendido, durante um ano, a obrigatoriedade de consulta a 
esta entidade.

3 — O prazo de apresentação de candidaturas ao presente procedi-
mento é de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — O presente concurso regula-se pelos seguintes diplomas:
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 442/1991, de 15 de Novembro;
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Janeiro;
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.
5 — Genericamente, os postos de trabalho posto a concurso caracte-

rizam-se pelo exercício de funções da carreira de técnico superior, tal 
como são descritas no Anexo à Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, na 
área da prevenção de acidentes graves envolvendo substâncias perigosas. 
Em particular, define-se pela capacidade técnica de análise de processos 
de avaliação de compatibilidade de localização, notificações, sistemas 
de gestão de segurança, relatórios de segurança e planos de emergência 
internos, submetidos no âmbito do Decreto-Lei n.º 254/2007, bem como 
de análise do enquadramento de estabelecimentos neste regime, incluindo 
a verificação da classificação de perigosidade das substâncias perigosas 
nos termos da legislação em vigor; de avaliação do impacte associado 
a novos/alterações de estabelecimentos abrangidos pelo Decreto-Lei 




